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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 0000

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 Contratação de 6 (seis) vagas para o Curso de Avaliação de Imóveis Urbanos, modalidade à1.1
Distância - EAD, ministrado pela Empresa Ineaa Educacional Ltda, CNPJ: 35.734.973/0001-39, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE
D E
MEDIDA

QUANTIDADE
V A L O R
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Contratação de 6 (seis)
vagas para o Curso de
Avaliação de Imóveis
Urbanos/EAD, ministrado
pela Empresa Ineaa
Educacional Ltda.

17663 UN 6 650,00 3.900,00

 O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados do início do curso, que se dá1.2
após a efetivação da matrícula, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

 O custo da contratação total de 6 (seis) matrículas é de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos1.3
reais), cujo o preço unitário é 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) conforme evidenciado na tabela
acima e anexo I.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes1.3.1 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Em atenção ao Parágrafo Único do Art. 1° do Decreto N° 10.947/2022, o objeto da Contratação2.1 
está previsto no Planejamento Anual de Aquisições e Contratações (PAAC) de 2023, Disposto no
Portal da Força Aérea Brasileira (FAB), , conforme detalhamento ahttps://www2.fab.mil.br/paac/
seguir:

I) Região/Unidade: SUDESTE/SÃO JOSE DOS CAMPOS

II) Data de publicação no Portal da FAB: 31JAN2023

III) Código de Planejamento do Objeto no PAAC: GAPSJ23SER127

 2.2 A Fundamentação da Contratação do Curso de Avaliação de Imóveis Urbanos/EAD e, de seus
quantitativos se dá com ativação do Destacamento de Infraestrutura da Aeronáutica de São José
dos Campos (DTINFRA-SJ), elo este pertencente ao SISENG (Sistema de Engenharia da
Aeronáutica). Esse DTINFRA-SJ, portanto, passa a ser o responsável pelas demandas de
Infraestrutura, Patrimônio, Meio Ambiente e Contra Incêndio na região do IV COMAR. Dentre as
demandas, as solicitações de avaliação de benfeitorias e de avaliação de imóveis das organizações
militares da região ocorrerão com maior frequência e, no momento, não há membros suficientes do
efetivo com conhecimento nesse tema. Portanto, é necessário capacitar mais membros deste
Destacamento, a fim de apoiar as unidades militares da região do IV COMAR diante da
necessidade de avaliação de imóveis da FAB.  

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:3.1 

 Ter carga horária de 20 Horas Aula, tendo como finalidade capacitar os alunos atuar3.1.1
nesta área do conhecimento prestando serviços de avaliação de imóveis através de
credenciamentos em bancos, em perícias judiciais ou assistência técnica a uma das partes
envolvidas em litígios.

 3.1.2  O curso de Avaliação de Imóveis Urbanos deverá ser oferecido na modalidade à
Distância/EAD, e deverá dispor de material didático como apostila, contendo os conteúdos
teóricos e os exercícios, além de ter o SISDEA (licença do Software) liberado durante as
aulas.

O curso deverá oferecer certificado com validade em todo o território nacional.3.1.3 

 O curso precisará conter mais de 1 (uma) modalidades e abordar os principais temas3.1.4
inerentes ao Curso de Avaliação de Imóveis Urbanos como:

- Método comparativo direto de dados de mercado com uso de regressão linear e
Inferência Estatística;

- Aspectos Gerais da Engenharia de Avaliações: NBR 14653 - Conceitos e Enfoques
;Básicos

- Atividades básicas da Avaliação;

- Método para identificação de Valor: Método Comparativo de Dados de Mercado; e

- Demais temas constantes no Conteúdo Programático do anexo I;
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 Não há necessidade de deslocamentos e nem de hospedagem e objeto da licitação tem3.1.5
natureza de serviço singular não continuado.

 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.3.1.6

 Não se aplicam critérios e práticas de sustentabilidade.3.2

 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.3.3

 Não se aplica a vistoria neste caso concreto de contratação.3.4
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4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

 A execução dos serviços terá início juntamente com a vigência, na data de início do curso, que4.1
se dará logo após a efetivação da matrícula, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

 A execução contratual observará as seguintes rotinas abaixo e em anexo I:4.2

O curso será ministrado em plataforma EAD, terá carga horária de 20 horas.4.2.1 

Será disponibilizada para o início das aulas login e senha para acesso à plataforma4.2.2 
EAD do Curso de Avaliação de Imóveis Urbanos/EAD

Contatos relativos à fase de execução da contratação (agendamento de entrega, envio de4.2.3 
nota fiscal, informações sobre pagamento, etc) deverão ser realizados com a responsável 1º Ten
QOEng Christina Linhares da Fonseca e por meio do e-mail Flávia Bitti, flaviabittifclfb@fab.mil.br
ou do telefone (27) 99857-4917.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 5.1
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, ).caput

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de5.2
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou5.3
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, ).caput

5.3.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

5.3.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas5.4
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a5.5
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 5.6
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, ).caput
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5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito5.7
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências5.8
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa5.9
junto ao SICAF.

 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e5.10
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da5.11
data do orçamento estimado.

 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços5.12
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará5.13
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)5.14
definitivo(s).

 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de5.15
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice5.16
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,5.2.1 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.2.1.1. não produziu os resultados acordados;

5.2.1.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

5.2.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.3 DO RECEBIMENTO

 Os serviços serão recebidos a partir do recebimento do login e senha para acessar o Curso5.3.1
de Avaliação de Imóveis Urbanos/EAD, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
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do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico.

 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de5.3.2
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços necessários.

5.3.2.1. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados.

5.3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.3.2.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

5.3.2.4.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

 

 

6. DO PAGAMENTO

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)6.1
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 6.2
liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 6.3
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da7.1 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que7.2
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura7.3
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação7.4
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da7.5
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá7.6
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 7.7
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá7.8
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão7.9
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que7.10
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.11

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão7.11.1
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº7.12
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:8.1 

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 8.1.1
de acordo com o contrato e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de8.1.2 
Referência;

 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções8.1.3
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das8.1.4
obrigações pelo Contratado;

 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao8.1.5  
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial8.1.6
do Contrato;

 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União8.1.7
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
pelo Contratado;

 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações8.1.8
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo8.2
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,9.1
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade9.1.1
superior (art. 137, II);

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em9.1.2
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como9.1.3
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em9.1.4
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;

 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de9.2
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,9.3
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,9.4
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer9.5
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição9.6
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,9.7
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta;

 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei9.8
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do9.9
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do9.10 
contrato;

 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de9.11
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
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Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as9.12 
normas de segurança do Contratante;

 

10. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de10.1
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, caput e inciso III, da Lei n.º 14.133/21.

 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento10.2
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

10  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio.3
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas10.4
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento10.5
similares, dentre outros.

 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de10.6
contratação.

 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por10.7
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou10.8 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo10.9
aqueles legalmente permitidos.

 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o10.10
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de10.10.1
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
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 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de10.11
habilitação:

Habilitação Jurídica:

  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas10.11.1 Sociedade simples:
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

Habilitações fiscal, social e trabalhista:

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme10.11.2
anexo V.

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de10.11.3 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);10.11.4

 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou10.11.5
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,10.11.6
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943.

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao10.11.7
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:11.1

 der causa à inexecução parcial do contrato;11.1.1

 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou11.1.2
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;11.1.3 

 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;11.1.4

 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente11.1.5
justificado;

 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,11.1.6
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem11.1.7
motivo justificado;

 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar11.1.8
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

 

 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;11.1.9

 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;11.1.10

 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;11.1.11

 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.11.1.12

 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes11.2
sanções:

, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,11.2.1 Advertência
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

, quando praticadas as condutas descritas nas11.2.2 Impedimento de licitar e contratar
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

, quando praticadas as condutas11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

11.2.4 Multa:

11.2.4.1 moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.2 moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

11.2.4.3 O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.2.4.4 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a11.3
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a11.4 
multa (art. 156, §7º).

 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1511.4.1
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do11.4.2
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º).

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida11.4.3
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o11.5 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):11.6 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis11.7
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com11.8
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação11.9
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161).

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou11.10
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 12.1
consignados no Orçamento Geral da União.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:12.2 

I) Gestão/Unidade: 120225;

II) Fonte de Recursos: 1050000140;
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III) Código do PAAC: GAPSJ23SER127 - Planejamento Anual de Aquisições e Contratações
do exercício de 2023;

IV) Elemento de Despesa: 33.90.39;

V) Plano Interno: A0000340100;

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

EDILSON TEIXEIRA DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

VANESSA TEIXEIRA RUBIS DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

DANIEL LEONCIO DA SILVA
Membro da comissão de contratação
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